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coNTRÁTo DE DELEGAÇÃo DE AcTos DE coMpEtÊNcu oa
cÂl.rana lruNrcrpAl NA FREGUEsTA DE sJoRGE DA BErRA

ENTRE:

MUNICIPIO DA cOvILHÂ, pessoa colectiva de direito público, com o número
505.330.768 de identificação, com sede na praça do Muaicípio, na Covilhi, aqui
represenrada por VITOR MANUEL PINHEIRO PEREIRA, que aqui outorga na
qualidade de Presidente da Câmara Municipal, nos termos conjugados da alínea a) do
no 1 e f) do no 2, do artigo 75o daLei no 75h 3 de 12 de Setembro,

E

FREGUESIA DE SJORGE DA BEIRA, pessoa colectiva de direito público, com o
nímero 5A7-217.462 de identificação, com sede na Rua Direita, S,Jorge da Beira aqü
representada pelo seu presidente, 

José da Trindade Branco, que aqui otrorga na
qualidade de Presidente da Junta de Freguesia de S.Jorge da Beira, nos termos do
disposto na a1íaea a) do no 1 do artigo 1B.o da Lei lo 75/2A13, de 12 de Setembro;

CONSIDERANDO:

l. O Municipio da Covilhj concreLiza a delegaçâo de comperências na" Íregueri:. em
domínios do inreresse próprio das populações destas, em especiai no âmbito dos
serviços e das actividades de proximidade e do apoio directo à comunidades locais.

2. Â concretizaçâo da delegaçâo de competências visa a promoção da coesão
territorial, o reforço da solidariedade inter-concelhia. a me]horia da qualidade dos
serviços prestados à populaçôes e a racionarização dos recursos disponíveis.
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3 A delegação de competências se concreriza com a cerebração de conrratos
interadministrativos aos quais é aplicáveI o regime das autarquiâs locais e as regras da
contrâtâção pública, bem como os princípios gerais do procedimento administrativo,
em panicular, a prossecução do interesse publico, a continuidade da prestação do
serviço publico e a necessidade e suficiêocia de recursos.

É celebrado o prcserre CONTRÂTO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS,
na sequência das deriberaçôes da câmara Municipar da covirhã e da Âssembreia
Municipal da CovilÀã, datadas respectivarn enÍe d,e 78/A7 /2A14 e de .09/Ag/2A14, e das
deliberaçôes da Junrâ de SJorge da Beira e da Assembleia de Freguesia de SJorge da
Beira, que deliberaram e autorizârem a sua celebração, nos termos das disposiçôes
conjugadas dos anigos 120." e 131.0 da Lei a.o 75/2013, de 12 de Setembro, que
aprovou o regime jurídico das autarquias iocais.

(Objectivo)

O presente CONTRÂTO defiae as relações do Município com a Junra de Freguesla
de SJorge da Beira, nomeadamente, o regime a que ficam sujeitos os actos de
competência do Município delegados nesta Junra de Freguesia e que adianre se

discriminam -

(lüatérias objecto de delegação)

A matéria objecto da delegação é a contrataçâo de uma trabalhadora não docente para
assegurar o prolongamento de àorário e comparticipar finaaceirâme[te nas despesas
relativas à contrataçâo da tràbalhâdorá, oo Jardim rle-Infância de S.Jorge da Beira, no
ano lecti..o 2A14/2A15
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(Direitos)

O Mr:nicípio, quer por solicitação da Junta de Freguesia, quer por decisão

fundamentada, comunicada à Junta, tem o direito de intervir nas áreas

descentralizadas.

A Junta de Freguesia tem o direito de receber o montante abaixo iadicado, que o

Município transÍerirá para os seus cofres, com vista à realização da matéria objecro

de delegação.

(Obrigaçõeg

O Município obriga-se a tÍensferir para a Junta de Freguesia o valor adianre

discriminado c constante das opçôes do plano e orçàmento municipais, aprovados;

À Juota de Freguesia tem a obrigação de exercer as comperências delegadas e

reafizar x actividades abrangidas nx áreas de actuação delegadas no prese[te

contrâto-

(Meios Financeiros)

a) A Junta de Freguesia compromete-se a erltregar ao Município, mensalmenre,

documentos contabilísticos válidos comprovativos dos pagameatos, sob pena

serem suspensas âs transferências.

b) O montante míximo total a transferir pelo Municipio para a Junta de Freguesia é

d,e 5 .2A9 ,7 1€ (citco mt I duzeotos e nove euros e seaenta e um cêntimos), repanidos

por fracçôes de 473,61€, (quatrocentos e serenta e três euros e sessenta e um
cêotimos) mensais, após entr.ega dos documeltos teferidos rra alínea a) do presente

artigo, e liquidados da seguinte forma:

b)

,le
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- 1.894,44€ (mil ôitocentos e,lovenca e quatÍo euros e quârelta e quatro c&timos)
relativo ao período compreendido entre o mês de setembro e D ezembto de 2ar4,
correspoodente ao 1o período lectivo; e

- 3.J15,27Ç (três mil trezentos e quirze euros e vinte sete cêndmos) relativo ao
período compreeodido entÍe o mês de Jineiro e Julho de 2015, cgrrespoôdeltte ao
2" e 3o período leclivo.

$4eios Técnicos)

os meios técnicos à disposição da Junta de Freguesia são: nesle conrrato nâo estão
previstos.

A Junta de Freguesia, aa execr4ão das tarefas objecto do presente acordo, obriga_
se a cumprir todas as orienrações e regras técnicas coostantes dâ Lei;
O Mudcípio comprortletese a prestar à Junta de Freguesia apoio técnico
solicitado para a realização das tarefas delegadas.

b)

Os meios humanos colocados à

Ílâo estão previstôs.

(Meios Humanos)

disposiçâo da Junta de Freguesia são: nesr€ corltÍâtô

b)

8r

(Validade do acordo)

O presente acordo será válido para o arro leuivo
disposto na cláusula 2" do presente Contrato;

Qualquer das pares poderá resolyer o acordo

Íundamertada;

2014/2015, de acordo com o

por deliberação devidamente
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c) Quando a resolução Íor de iaiciativa daJunta de Freguesia esta obriga-se a garantir

as obrigaçôes xsumidas respeitantes ao período correspondente às verbas

transferidas pelo Municipio, salvo acordo escrito em contrário.

@isposiçôes diversas)

1 - Os pagamentos respeitantes ao presente contrato serâo satisÍeitos

orçamentalmente pela classiÊcaçâo orçamental A2/A405Arc2, do orçamento e com a

classificação do plano de actividad es A1A7/24, por onde tem cabimento orçâme[ral a

despesa a eíectuar no cotrente ano e registado pelo compromisso n ímerc 2A14/2564;

2 - Quaisquer questôes que possam emergir da aplicação do presente acorrlo serão

dirimidas por acordo efltre aj paÍres ou nos termos legais.

Covilhâ,lO de Setembro de 2A14

O Presidente Presidente daJunta de Freguesiao

A
(ol.tc J?-:çe.4 fu.k-

ffítor Maíuel inheiro Pereira) (fosé da Trindade Branco)
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